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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

JUNHO/2020
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 14, 15, 16 17, 18, 22, 23, 24 e 25/06/2020.
	PROCESSO
	: 20103000100143

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 685/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 097/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     

: MULTA – APROPRIAR-SE DE CRÉDTO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - INOCORRÊNCIA – Restou provado, no presente, que o sujeito passivo efetuou o pagamento em duplicidade de ICMS, lhe assistindo o direito ao crédito fiscal, conforme Parecer às fls. 05 e 10 dos autos. Recurso de ofício desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20142900101774

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 264/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 098/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     

: ICMS – RECOLHIMENTO A MENOR DO ICMS IMPORTAÇÃO- NÃO INCLUSÃO DO VALOR DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO – OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo não incluiu o valor do ICMS na composição de sua base de cálculo, resultando em valor a recolher menor do que o devido. No entanto, com a superveniência da Lei 3583/15, que alterou as penalidades, deve ser revisto o crédito tributário, conforme recapitulação dada para o Art. 77, IV, letra b, (150% do valor do imposto) alterado para o artigo 77, IV, “a-1” ( 90% do valor do imposto), da Lei nº 688/96, em obediência ao princípio da retroatividade benéfica da norma, para caso ainda não definitivamente julgado, como prevê o Art.106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 2013291700075

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 529/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 099/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     

: ICMS – NOTA FISCAL – FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – O Fisco apurou que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS referente à operação constante da Nota Fiscal nº.1116, por não apresentar comprovante de pagamento, em desobediência ao que prevê o Art. 53, inciso II, letra “a”, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. O regime de tributação do contribuinte para o recolhimento do ICMS era o Normal, conforme fls. 04 e 05. Portanto, correto este lançamento de ofício. Com a superveniência da Lei 3583/15, que alterou a penalidade para a espécie de 150% para 90% do valor do imposto, deve ser revisto o crédito tributário, conforme recapitulação dada para o Art.77, inc. VI, letra “b”, item 2, da lei 688/96, em obediência ao princípio da retroatividade benéfica da norma, para caso ainda não definitivamente julgado, como prevê o Art.106, inc. II, letra “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20152900209728

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 126/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 100/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – CHARQUE – OPERAÇÃO INTERESTADUAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO – OCORRÊNCIA – Deve prevalecer a ação fiscal baseada na falta de recolhimento do ICMS em operação de circulação interestadual de charque conforme as NFes 4943 e 4945, fls. 03 e 04 dos autos. O charque para fins de tributação é considerado produto semielaborado definido em Convênio do CONFAZ. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo deve ser readequada a penalidade aplicada para a do art. 77, VII, “b-2”, da Lei nº 688/96, com aplicação retroativa da Lei nº 3.756/2015, e em obediência ao disposto no art. 106, II, “c”, do CTN. Manutenção da decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20143000400195

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 093/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 101/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


 : ITCD – DEIXAR DE RECOLHER O ITCD REFERENTE À TRANSFERÊNCIA POR DOAÇÃO DE BOVINOS – OCORRÊNCIA – O Fisco logrou êxito em seu recurso de Ofício, pois de acordo com o Artigo 2º, inciso II e 2º-B, da Lei 959/2000, o ITCD incide, por sucessão legitima ou testamentária, inclusive a sucessão provisória e por doação, sendo considerado Fato Gerador a doação de bovinos do Sr. Everaldo Barbosa Góes ao Sr. Ivan Alessandro Góes. Reforma da decisão “a quo” que julgou improcedente para procedente o auto de infração. Recurso de Ofício conhecido e provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132900300363

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 039/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 102/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     

: MULTA – ACOBERTAR COM DOCUMENTO FISCAL OPERAÇÃO TRIBUTADA COMO ISENTA OU NÃO TRIBUTADA- NÃO CONTRIBUINTE DE ICMS DO ESTADO DE RONDÔNIA- SUMULA 01/2016/TATE/SEFIN - INOCORRÊNCIA – Restou provado que o estado de Rondônia não tem legitimidade ativa para efetuar a cobrança do crédito descrito no auto de infração. Sujeito passivo é contribuinte do Estado do Paraná. Aplicação da Súmula 01/2016/TATE/SEFIN. Reforma da decisão monocrática de nulidade para improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 2013291700076

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 532/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 103/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – NOTA FISCAL – FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – O Fisco apurou que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS referente à operação constante das Notas Fiscais nºs 1117 e 1118, por não apresentar comprovante de pagamento, em desobediência ao que prevê o Art. 53, inciso II, letra “a”, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. O regime de tributação do contribuinte para o recolhimento do ICMS era o Normal, conforme fls. 05 e 06. Portanto, correto este lançamento de ofício. No entanto, com a superveniência da Lei 3583/15, que alterou a penalidade para a espécie de 150% para 90% do valor do imposto, deve ser revisto o crédito tributário, conforme recapitulação dada para o Art.77, inc. VI, letra “b”, item 2, da lei 688/96, em obediência ao princípio da retroatividade benéfica da norma, para caso ainda não definitivamente julgado, como prevê o Art.106, inc. II, letra “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142900300702

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 104/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 104/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – FRETE - SERVIÇO DE TRANSPORTE EM OPERAÇÃO DE EXPORTAÇÃO – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - INOCORRÊNCIA – Autuação baseada na acusação que o sujeito passivo promoveu o serviço de Transporte/Frete referente ao DACTE nº 2106, sem realizar o recolhimento do imposto, em suposta operação tributada. Trata-se de operação de remessa de exportação direta, portanto, sem incidência do ICMS, nos termos do art. 3º, II, da Lei 688/96. Mantida a decisão monocrática de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20152900110103

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 260/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 105/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – EMITIR DOCUMENTO FISCAL COM ERRO DE REGIME DE PAGAMENTO – SIMPLES NACIONAL – INOCORRÊNCIA – Não foi comprovado pelo procedimento fiscal que a DANFE contém erro de regime de pagamento. O Sujeito Passivo comprovou que entrou com pedido de suspensão de exclusão junto à Receita Federal (fls. 23/29), tendo sido efetuado o reenquadramento como Simples Nacional no Estado de Rondônia. Reforma da decisão de primeira instância que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132700100075

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 446/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 106/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – EMITIR ATESTADO DE INTERVENÇÃO DE EMISSOR DE CUPOM FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – INOCORRÊNCIA – Comprovado no bojo dos autos a falta de materialidade desta ação fiscal. O fisco não trouxe documentos que pudessem provar o ilícito cometido pelo sujeito passivo. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142900102050

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 397/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 107/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – DEIXAR DE EMITIR O MDF-E – OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo não emitiu o MDFe na contratação de transportador autônomo, em virtude da emissão das notas fiscais eletrônicas 017 e 018. No entanto, com a superveniência da Lei 3583/15, que alterou as penalidades, deve ser revisto o crédito tributário, conforme recapitulação dada para o art.78, III, “k” (multa 40% do valor da operação) alterando para o artigo 77, VIII, “q” ( multa 50 UPF por MDF-e não emitido), da Lei 688/96, em obediência ao princípio da retroatividade benéfica da norma, para caso ainda não definitivamente julgado, como prevê o art. 106, II, “c”, do CTN. Aplicada ainda a redução de 50% da multa em UPF prevista para optantes do Simples Nacional, conforme Art. 76, §5º da Lei 688/96. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102900104277

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 658/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 108/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – FALTA DE DESTAQUE DO IMPOSTO - ACOBERTAR COM DOCUMENTO FISCAL OPERAÇÃO TRIBUTADA COMO NÃO TRIBUTADA– INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. A operação constante das DANFEs nºs 503, 517, 540, 519, 529, 780, 741, 742, 524, 521, 536, 780, 514,' 532, 512, 730, 701, 570, 739, 723,709, 553, 669, 646, 608, 630, 650, 596, 591, 566, 564, 565, 558, 667, 676, 609,  tratam-se de remessas de mercadorias para revenda do tipo porta-a-porta, cujo ICMS fora destacado e retido pelo remetente Dart do Brasil Ind. e Com. Ltda - I.E. 282632-1, na condição de Substituto Tributário, conforme declaração às fls. 65.  Reforma da decisão monocrática de procedência para improcedência do auto de infração em razão de que a referida operação se encontrava amparada pelo Convênio ICMS 45/99, com alteração do Convênio ICMS 06/06, incorporado no art. 541, § 1º, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 201529006709592

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 112/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 109/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – MERCADORIA SUJEITA À SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OPERAÇÃO INTERESTADUAL - RECOLHIMENTO DO IMPOSTO POSTERIOR A OPERAÇÃO E ANTES DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO –- INOCORRÊNCIA – Não deve prevalecer a ação fiscal baseada na falta de recolhimento do ICMS em operação de circulação interestadual de mercadoria sujeita à substituição tributária, originada do Estado de Goiás com destino ao Estado de Rondônia, sem a comprovação do recolhimento antecipado do imposto que assegura à Rondônia o direito ao ICMS/ST, através de GNRE, cuja cópia deveria acompanhar o trânsito das mercadorias. Ocorre que a GNRE foi paga antes da ciência da autuação caracterizando-se, a espontaneidade do sujeito passivo, afastando a penalidade imposta. Reforma da decisão de primeira instância que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20152900209818

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 131/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 110/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – EMITIR DACTES COM CÓDIGOS DE BARRA ILEGÍVEIS – OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede a materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração em razão da presença nos autos dos elementos probantes do cometimento do ilícito tributário apontado, conforme comprova os DACTES Nºs 273324, 27845, e 27785, (fls. 03 a 05), sem respeitar o padrão CODE-128C, contrariando o que prevê o art. 227-L, § 1º, II, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, sujeitando-se a penalidade prevista no art. 77, VIII, “g” de 10 UPFs por documento. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão por maioria de votos (3 x 1).

	PROCESSO
	: 20163000100134

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 105/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 111/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – DEIXAR DE UTILIZAR EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL  - OCORRÊNCIA  – Restou provado que o sujeito passivo não utilizava o Equipamento Emissor de Cupom Fiscal –ECF- em seu estabelecimento, estando obrigado a usá-lo nos termos da legislação tributária, uma vez que seu faturamento ultrapassou o limite de R$ 120.000,00 nos últimos 12 meses, conforme demonstrativos anexos. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 201529012019517

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 284/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 112/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – EMITIR DANFEs COM CÓDIGOS DE BARRA ILEGÍVEIS – OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede a materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração em razão da presença nos autos dos elementos probantes do cometimento do ilícito tributário apontado, conforme comprova os DANFEs nºs 148467, 148461, 148466, 148462, 148460 e 148464 (fls. 03 a 08), com códigos de barra ilegíveis, contrariando o que prevê o Art. 196-C do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98 e Ato COTEPE 14/2007, sujeitando-se a penalidade prevista no art. 79, inc. XLVIII, “b”, de 10 UPFs por documento que foi alterada para a do art. 77, VIII, “g”, da Lei nº 688/96. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO
	: 20133000101361

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 656/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 114/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


:ICMS – DEIXAR DE LANÇAR NO LRSM E NA  GIAM O IMPOSTO DA REDUÇÃO Z DO ECF Nº 002 – INOCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo do auto que a infração tipificada na peça exordial não ocorreu, o fisco apurou que no exercício de 2010, os valores do LRSM foram transportados para o LRA do ICMS e informados na GIAM do período, sendo a operação foi regulamente registrada pelo sujeito passivo. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício conhecido e desprovido. Decisão Unânime.           


	PROCESSO
	: 20132900600095

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 424/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 085/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – TRÂNSITO DE MERCADORIAS EM POSTO FISCAL - DANFE CANCELADA NO SISTEMA NFE - INOCORRÊNCIA  – Provado nos autos pelo sujeito passivo que os documentos fiscais nº 157073 e 157074 que acobertavam o trânsito das mercadorias (retorno de vasilhames), produziu seus efeitos, seguindo com as mercadorias até o destino final, conforme se vislumbra às fls. 38 a 54 do PAT. Em consulta ao Portal da NFe, constata-se que tais documentos fiscais constam como autorizados em 20/07/2013, não constando informação de cancelamento das mesmas no sistema.  Infração ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132900100868

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 920/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 086/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – DIFERENCIAL DE ALIQUOTAS - AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – CAD/ICMS CANCELADO POR FALTA DE ENTREGA DE GIAM - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo estava com sua inscrição estadual cancelada por falta de entrega de GIAM. As mercadorias constantes das notas fiscais 229105 e 228890 são papeis destinados a impressão gráfica, imunes à tributação de ICMS. A nota fiscal 1495 trata-se de aquisição de ativo imobilizado, sujeita ao pagamento do ICMS/Diferencial de Alíquotas. Mantém-se, dessa forma, a exigência do ICMS/Diferencial de Alíquotas da Nota fiscal 1495 e a penalidade sobre o valor da operação. Contudo, aplica-se a redução da penalidade aplicada, em face da alteração promovida pela Lei 3756/15, readequando a penalidade do art. 78, I, “c”, para o art. 77, VII, “c-1” da Lei 688/96, reduzindo de 35% para 15% sobre o valor da operação, em observância ao comando do art. 106, II, “c” do Código Tributário Nacional - CTN.  Infração parcialmente ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente o auto de infração. Recursos de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132930505505

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1154/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 087/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – EMISSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS COM OMISSÃO DE DADOS – INOCORRÊNCIA – Deve ser declarada a improcedência da autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu emissão de documentos fiscais em desacordo com a legislação tributária tendo em vista que o Ajuste SINIEF nº 03, de 21.03.2014, revogou o § 12, do art. 19, do Convênio SINIEF s/nº de 15.12.70, em que se baseou o presente PAT, e assim ficando comprovado que a suposta infração cometida não se aplica ao caso em questão. Aplicação da Súmula 01/2016/TATE/SEFIN. Reforma da decisão monocrática de procedente, para improcedência do auto de infração.  Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20143000100251

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 244/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 088/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – DEIXAR DE ENTREGAR ARQUIVO ELETRÔNICO SINTEGRA –OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de observar a legislação tributária no que se refere à entrega de arquivos eletrônicos referente aos meses junho a dezembro/2012, conforme previsto no artigo 381-B, vigência conjunta com o § 8º do artigo 381-A, a partir de agosto/2012 até sua revogação pelo Decreto nº 20924, de 06.06.16, tudo do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, quando então passou a viger somente a nova tecnologia e meio de prestação das informações constantes dos arquivos, EFD. Aplicada desde a lavratura do auto de infração a redução de 50% da penalidade face o sujeito passivo ser optante do Simples Nacional (Lei 688/96, art. 76, § 5º). Reconduzida a penalidade para alínea “m”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96, sem alteração na graduação da pena aplicada.  Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20143000400196

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 094/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 089/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ITCD – DOAÇÃO ANTES DA ABERTURA DA SUCESSÃO – INCIDÊNCIA DO ITCD SOBRE DOAÇÃO DE SEMOVENTES – OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo recebeu em doação 499 bovinos, conforme Termo de Transferência de gado sob nº 0568/2012 (fl. 05), efetivada junto à IDARON em 27/11/2012. Fato gerador do imposto pela transmissão via doação ocorrida antes da abertura da sucessão. Não se aplica o artigo 7º, § 1º, I, “b” da Lei 959/2000, pois que não houve a tributação da operação pelo ICMS. Devido o ITCD na forma do artigo 2º, II, § 6º, e art. 2º-B da mesma Lei. Infração fiscal não ilidida. Reforma da decisão monocrática de improcedência para procedência do auto de infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132900101856

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 425/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 090/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE RETER E RECOLHER O ICMS/ST – CONVÊNIO ICMS 74/94 – MERCADORIAS DESTINADAS A CONSTRUÇÃO CIVIL - INOCORRÊNCIA  – Provado nos autos que as operações emitidas no estado do Amazonas para não contribuinte do ICMS se efetivaram na forma do Convênio ICMS nº 137/02, conforme Cláusula Primeira, in fine, e § 1º. No caso, o adquirente das mercadorias não possui Regime Especial ou Termo de Acordo que ateste a condição de contribuinte. Na forma do art. 771, III, § 2º, do RICMS/RO (Dec. 8321/98), não incide o ICMS quando destinadas a obras de construção civil e, essas operações tenham sido tributadas pela alíquota interna do Estado remetente. Infração fiscal ilidida. Mantida a decisão “a quo” de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20142903900025   

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 218/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 091/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE CARGAS DESACOMPANHADA DE DOCUMENTO FISCAL PRÓPRIO – OCORRÊNCIA – Correta é a autuação quando se comprova que o sujeito passivo realizou prestação de serviço de transporte de cargas, desacompanhada de documento fiscal próprio. O sujeito passivo apresentou ao posto fiscal objeto da autuação o DACTE de nº 150 (fls. 04), que se refere a outra NF’e, não servindo, pois, para acompanhar o trânsito das mercadorias da NF’e nº 1.174 (fls. 05), objeto dos autos e, portanto, a configurar infração a legislação tributária estadual. Todavia deve ser mantida à retroatividade benéfica da Lei nº 3.756/2015, que recapitulou e reduziu a penalidade disposta na peça básica, art. 78, III, j, da Lei nº 688/96, para o art. 77, VII, “e-3”, da mesma Lei, que prevê penalidade de 100 % do valor do imposto, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132930500432

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 007/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 092/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – ICMS – MERCADORIA DESACOMPANHADA DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL – OCORRÊNCIA – Correta é a autuação quando se comprova que o sujeito passivo transportou mercadorias desacompanhadas de documental fiscal própria por não guardar correspondência com o produto transportado, seja pela descrição utilizada para descrever a mercadoria, seja pelo valor declarado no documento fiscal, conforme se comprova às fls. 03 e 05, dos autos e, portanto, a configurar infração a legislação tributária estadual. Todavia deve ser mantida à retroatividade benéfica da Lei nº 3.756/2015, que recapitulou e reduziu a penalidade disposta na peça básica, art. 78, III, i, da Lei nº 688/96, para o art. 77, II, “e”-2, da mesma Lei, que prevê penalidade inferior ao da época da ocorrência do fato gerador, ou seja, de 100 % do valor do imposto, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido.   Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20132900100894

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 701/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 093/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS - AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM INSCRIÇÃO CADASTRAL EM SITUAÇÃO IRREGULAR - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo adquiriu mercadorias estando com sua inscrição cadastral em situação de “Cancelado/Suspenso por falta de entrega de GIAM”, o que se comprova com o documento às fls. 04. Aplicação do inciso I, artigo 150, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, vigente a época dos fatos. Mercadoria adquirida como insumo do seu processo industrial, deve ser desconsiderada a margem de lucro agregada pelo fisco quando da composição da base de cálculo para tributação, razão para provimento parcial do recurso voluntário. Aplicada nos termos da alínea “c”, inciso II, do artigo 106, do CTN, a retroatividade da Lei 3756/2015, que reconduziu a penalidade para o item 1, alínea “a”, inciso VII, do artigo 77, da Lei 688/96, ao tempo em que reduziu o percentual da multa aplicada de 35% para 15% do valor da operação. Reforma da decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20143000400193

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 096/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 094/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ITCD – PARTILHA – INVENTÁRIO – DOAÇÃO ANTES DA ABERTURA DA SUCESSÃO – INCIDÊNCIA DO ITCD SOBRE DOAÇÃO DE SEMOVENTES – OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo recebeu em doação 496 bovinos, conforme Termo de Transferência de gado sob nº 0569/2012 (fl. 05), efetivada junto à IDARON em 27/11/2012. Fato gerador do imposto pela transmissão via doação ocorrida antes da abertura da sucessão. Não se aplica o artigo 7º, § 1º, I, “b” da Lei 959/2000, pois que não se trata de transferência de mercadoria sujeita a incidência do ICMS. Devido o ITCD na forma do artigo 2º, II, § 6º, da mesma Lei. Infração fiscal não ilidida. Reforma da decisão monocrática de improcedência para procedência do auto de infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132900500027

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 709/2017

	ACÓRDÃO
	: Nº. 095/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – OPERAÇÃO INTERESTADUAL – SAÍDA PRODUTO PRIMÁRIO - DESTAQUE DE ICMS INTEGRAL – REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO DECRETO Nº 14571/2009 - RECOLHIMENTO ICMS A MENOR - OCORRÊNCIA  – Provado nos autos que o sujeito passivo destacou o ICMS integral de 12% de operações interestaduais de venda de Latex, conforme fls. 03 a 06 do PAT, tendo efetivado o recolhimento do imposto com a redução da base de cálculo prevista no Decreto nº 14571/2009 (fls. 04 e 06). Ainda que tenha destacado incorretamente a base de cálculo e o valor do ICMS, o recolhimento, todavia, ocorreu de forma correta na forma do Decreto nº 14571/2009. Todavia, houve omissão e incorreção de dados nos documentos fiscais nºs 127 e 128, ao não informar a norma redutora da base de cálculo e, informando base de cálculo e valor do imposto incorretamente, devendo aplicar a multa acessória prevista no art. 77, VII, “h”, da Lei nº 688/96 (alteração promovida pela Lei nº 3756/2015). Infração parcialmente ilidida. Reformada a decisão “a quo” de improcedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20133000600503

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 316/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 096/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – CRÉDITO FISCAL INDEVIDO – APROPRIAÇÃO INTEGRAL DE CRÉDITO DO ATIVO IMOBILIZADO SEM OBEDECER AO 1/48` DETERMINADO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – A autuação fiscal refere-se à acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS nos meses de março, novembro e dezembro de 2009, em razão de haver se creditado indevidamente de forma integral de créditos do ICMS por aquisições do ativo imobilizado. Os documentos fiscais (tabela de apuração de créditos indevidos e GIAM’s) às fls. 05 a 14 do autos, comprovam que o sujeito passivo se apropriou de todo o valor do crédito nos meses referidos, sem atender, contudo, ao disposto no art. 37, do RICMS/RO, bem como ao art. 20, § 5º, da Lei Complementar nº 87/96, que estabelecem regras, prazos e outras disposições para sua efetivação, e via de consequência, a configurar infração a legislação tributária estadual. Todavia deve ser considerada a retroatividade benéfica da Lei nº 3.583/2015, que recapitulou e reduziu a penalidade disposta na peça básica, art. 77, IV, “b”, da Lei nº 688/96, para o art. 77, V, “a-1”, da mesma Lei, que prevê penalidade inferior ao da época da ocorrência do fato gerador, ou seja, multa de 90% (noventa por cento), do valor do crédito fiscal apropriado indevidamente, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido.   Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162800100058

	RECURSO
	 : VOLUNTÁRIO Nº 048/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 097/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – RETORNO DE BEM REMETIDO PARA DEMONSTRAÇÃO - TRANSPORTE DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE DOCUMENTO FISCAL RELATIVO À OPERAÇÃO REALIZADA – OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o retorno do bem remetido para demonstração, quando do momento do trânsito pelo Posto Fiscal Candeias, estava sendo realizado sem amparo de documento fiscal específico para a operação (nota fiscal de entrada). Os DANFEs apresentados já haviam surtido seus efeitos na operação anterior. Inteligência do artigo 573, do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Confirmada a penalidade aplicada quando do aditamento do auto de infração original, conforme observado na DECISÃO N° 2017.10.11.01.0172/UJ/TATE/SEFIN, por se apresentar menos gravosa que a vigente à época do fato gerador. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20153000109617

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 335/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 098/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA

: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – AQUISIÇÃO DE ATIVO IMOBILIZADO - EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo adquiriu bem para compor seu ativo imobilizado em operação interestadual sem providenciar o recolhimento do diferencial de alíquotas. DANFE nº 14780 às fls. 05. Obrigação corroborada pela condição de optante do Simples Nacional nos termos da Lei Federal 123/06 e Decreto Estadual 13066/07. Mantida, nos termos artigo 106, II, “c”, do Código Tributário Nacional, a aplicação retroativa da Lei 3583/2015 que reconduziu a penalidade para o artigo 77, IV, “a-1”, da Lei nº 688/96, ao tempo em que reduziu a pena de 150% para 90% do valor do imposto, conforme já decidido em primeira instância. Auto de infração procedente. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20143000400444

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 211/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 099/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
:ICMS – EFETUAR COMPRAS DE MERCADORIAS NEGANDO A CONDIÇÃO DE CONTRIBUINTE - OCORRÊNCIA – Demonstrado pelo Fisco que o sujeito passivo infringiu a legislação tributária ao adquirir mercadorias para compor ativo imobilizado da empresa fazendo constar nas notas fiscais como destinatário a pessoa física do sócio proprietário, negando assim,  a condição da empresa de contribuinte do ICMS. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 3756/15 (Lex Mitior), que alterou a Lei 688/96, em obediência ao comando emergente do art. 106, II, “c” do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VII, “d-3”, da precitada lei. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20132900500041

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 602/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 100/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – OPERAÇÃO INTERESTADUAL – SAÍDA PRODUTO PRIMÁRIO - DESTAQUE DE ICMS INTEGRAL – REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO DEC. 14571/2009 - RECOLHIMENTO ICMS A MENOR - OCORRÊNCIA  – Provado nos autos que o sujeito passivo destacou o ICMS integral de 12% de operações interestaduais de venda de Latex, conforme fls. 03 e 04 do PAT, tendo efetivado o recolhimento do imposto com a redução de base de cálculo prevista no Dec. 14571/2009. fl. 04. Ainda que tenha destacado incorretamente a base de cálculo e o valor do ICMS, o recolhimento, todavia, ocorreu de forma correta na forma do Dec. 14571/2009. Todavia, houve omissão e incorreção de dados no documento fiscal nº 193, ao não informar a norma redutora da base de cálculo e, informando base de cálculo e valor do imposto incorretamente, devendo aplicar a multa acessória prevista no Art. 77, VII, “h” da Lei 688/96, (alteração promovida pela Lei 3756/2015). Infração parcialmente ilidida. Reformada a decisão “a quo” de nulidade para parcial procedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20132900600105

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 728/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 101/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS - CADASTRO DE CONTRIBUINTES – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM O CAD/ICMS/RO EM SITUAÇÃO IRREGULAR ESTANDO O ESTABELECIMENTO COM A INSCRIÇÃO CANCELADA – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a acusação fiscal não se materializou em razão de que a motivação para o cancelamento do CAD/ICMS/RO do sujeito passivo se deu por falta de entrega de GIAM’s, sendo que no período considerado o sujeito passivo comprovou que havia entregue as GIAM’s regularmente conforme se comprova as fls. 09, 67, e 74 a 81.  Reforma da decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração, para declarar a sua improcedência. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20163000100363

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 259/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 102/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: DANFE COM INCORREÇÃO NO CAMPO DADOS DO EMITENTE – INFORMAÇÃO INCOMPLETA QUANTO AO TRANSPORTADOR E VOLUMES TRANSPORTADOS – OCORRÊNCIA – Consta dos DANFEs autuados informação incorreta quando aos dados do emitente. Responsabilidade do sujeito passivo em atender o Ajuste SINIEF 07/2005 no que se refere a aquisição ou desenvolvimento do Software que atenda a essas formalidades (Cláusula terceira), inclusive pela inserção de seus dados. Apura-se em conjunto informação incompleta e inconclusiva quanto ao transportador e volumes transportados. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20142806100001

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 700/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 103/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – DANFES COM PREENCHIMENTO DA INSCRIÇÃO ESTADUAL DO DESTINATÁRIO INCORRETO - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PROCEDENTE – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo apresentou DANFE’s ao Posto Fiscal com dissonância em relação ao arquivo da Nota Fiscal Eletrônica, no campo referente à inscrição estadual. Correta a imposição da multa prevista para a espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Contudo, devendo ser alterada a penalidade em virtude do advento da Lei nº 3.756/2015, que alterou a Lei nº 688/96, e em consequência recapitulou o artigo 79, inciso V, para o artigo 77, inciso VII, alínea “h”, porém permanecendo a multa em 10 UPF’s, por documento fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142900100555

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 700/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 104/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS - AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM INSCRIÇÃO CADASTRAL EM SITUAÇÃO IRREGULAR - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo adquiriu mercadorias estando com sua inscrição cadastral em situação de “Cancelado por falta de entrega de GIAM”, conforme comprova pesquisa nos Sistemas SITAFE E SINTEGRA às fls. 04 a 07 dos autos que atesta falta de entrega de GIAM por três meses consecutivos justificando o procedimento adotado pelo fisco nos termos do inciso I, artigo 150, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, vigente a época dos fatos. Aplicada nos termos da alínea “c”, inciso II, do artigo 106, do CTN, a retroatividade da Lei 3756/2015, que reconduziu a penalidade para o item 1, alínea “a”, inciso VII, do artigo 77, da Lei 688/96, ao tempo em que reduziu o percentual da multa aplicada de 35% para 15% do valor da operação. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
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